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, TERMODEREFERÊNCIA

1- OBJETO:

1.1. contrataçào de empresa cspecializada em engcnharia civil para execução da obra de
ampliação da Escola Municipal Isaura Maria da Silva, contemplando a construção de
coziúa e anexos. conforme projetos, memorial descritivo, planilha orçameniária e
cronograma fisico-financeiro anexos ao processo.

2- JUSTIFICATTVA:

2'l' . A presente contratação justifica-se pela necessidade de ampriação da Escola
Municipal Isaura Maria da Silva, mediantá construção de coziúa e anexos, visando
proporcionar melhores condições estruturais e funcionais à unidade escolar, garantinào
maior organização, segurança e.adequação dos espaços destinados uo p..puio 

" 
upoioalimentar dos alunos, contribuindo pura o adequaáo funcionamento das atividades

escolares.

3. LEVANTAMENTO DE PREÇOS:
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Valor totâl estimado: R$ 311.400,66 (trezentos e onze mil, quatrocentos reais e sessenta

e seis centavos).

4. DO PRAZO PARA SERVIÇO/ENTREGA E LOCAL
4.1 - A execução dos serviços deverá ocorrer no prztzo de até 120 (cento e vinte) dias,
contados a paÍtir da emissão da ordem de servrço.
4.2- Os serviços serão executados na Escola Municipal Isaura Maria da Silva, localizada
na Avenida 07 de Sctcmbro, Quadra 17, Lotes 0l a 10, Sctor Nova Jussara, no município
de Jussara-CO.

5. ESTIMATIVA DE CUSTO
5.1 . O valor total estimado para a prcsente contratação ó de R$ 3l I .400,66 (trezentos e

onze mil, quatrocentos reais e sessenta e seis centavos), conforme planilha orçamentária
elaborada pelo setor técnico competente.
5.2 A estimativa de preços foi realizada com base nas tabelas referenciais AGETOP,
FNDE e SINAPI, observando os quantitativos previstos nos projetos, memorial descritivo
e demais documentos técnicos anexos ao processo.

6. DO PRÁZO DA CONTRATAÇÃO
6.1- O prazo de vigência da contratação será de 120 (cento e vinte) dias, podendo ser
prorrogado nos termos da Lei Federal n' 14.133/2021, mediante justificativa e interesse
da Administraçào.

7. OBRIGAÇOES DA CONTRATADA
7.1. 

_Efetuar a entrega dos produtos na forma deste Termo de Referência em perfeitas
condições, no prazo e locais indicados pela Administração, em estrita observância das
especificações e da proposta;
7.2. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto

da presente contratação;
7.3. comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que

antecede a data da entrega, os. motivos que impossibititem o 
"u-p.i-.nio do prazo

previsto. com a devida justificariva e comprovaçãôl
7-4. Zelar pela padronização e qualidade do produto fomecido, empregando matérias
primas condizentes com as necessidades de uso do produto e que proporcionem longa
durabilidade;
7.5. Providenciar a substituição 

10 
prdzo de 24 (vinte e quatro) horas os produtos que

apresentarem defeitos ou impcrfeições na sua composição, de forma rápida, eficai e
eficiente, sem quaisquer ônus para a CONTRATANTE;
7.6. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na contrataçãã;
7.7. Não transferir a tercciros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as
obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada,
exceto nas condições autorizadas no Termo de Referência ou na minutà de contratoi
7.8. Responsabilizarem-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas,
previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocam-ento de pessoal,
prestaçâo de garantia e quaisquer outras que incidam ou veúam a incidir na execução do
contrato;
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7.9. Apresentar ao CONTRATANTE a nota fiscal contendo
dêscrição dos produtos/serviços entregues, juntamente com as certidões negativas e

indicação do contrato;
7.10. Pagar os salários dos seus funcionários e demais verbas que venham a decorrer do
cumprimento do objeto deste termo;
7.11. Responder por qualquer prejuízo que seus empregados ou prepostos causarem ao

Patrimônio do CONTRATANTE ou a terceiros, seja por ação ou omissão culposa ou
dolosa, procedendo imediatamente aos reparos ou indenizações cabiveis e assumindo o
ônus decorrente.

S. OBRIGAÇOES DA CONTRATANTE
a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de
acordo com o contrato e seus anexos;
b) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
c) Notíficar o Contratado por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições,
falhas ou irregularidades constatadas no curso da execução, fixando prazo para a sua
correção, certificando-se de que as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas.
d) Notilicar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções
verificadas no objeto fomecido, para que scja por ele substituido, reparado ou corrigido,
no total ou em pârte, às suas expensas;
e) Acompaúar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das
obrigações pelo Contratado;
f) Comunicar a empresa para emissào de Nota Fiscal no que se refere à parcela
incontroversa da execução do objeto, pira efeito de liquidação e pagamento, quantio
houver controvérsia sobre a cxecução do objeto, quanto à dimensão, qualiáade e
quantidade, conforme o aÍt. 143 da Lei n" 14.133, de 2021;
g) Efetuar o pagamento âo Contratado do valor correspondente à execução do
objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de
Referência;
h) Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;
i) Cientificar o órgâo de representação judicial da Advocacia-Geral da União
para adoçào das medidas cabiveis quando do descumprimento de obrigações pelo
Contratado;

i) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à
cxecução do presente contrato, ressalvados os requerimentos manifcstamente
impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do
ajuste.
k) A Administração terá o prazo de dez dias úteis, a contar da data do
protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogaçào motivada, por igual
período.
l) Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro fcitos pelo contratado no prazo máximo de dcz dias úteis.
m) Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo
administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.
n) Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo
Contratante, no caso do art. 93, §2', da Lei n, 14.133, de 2021.
o) Fomecer por escrito as informações necessárias para execuçâo objeto do
contrato.
p) Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu
recebimento.
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q) Não responder por quaisquer compromissos
assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execuçâo do contrato.
r) Previamente à expedição da ordem de serviço, verificar pendências, ou adotar
providências cabíveis para a regularidade.

9. DO PRAZO DA CONTRATAÇÃO
9.1- O prazo da contratação será de 120 (cento e vinte) dias, contados â partir da
assinatura do contrato e emissão da ordem de serviço, permanecendo vigente ate a
conclusão e entrega total dos serviços objeto da contrataçào, podendo ser prorrogado nos
termos da Lei Federal n" 14.13312021.

10. ESCLARECIMENTO SOBRE O OBJETO
10.1 - Todo e qualquer esclarecimcnto que se fizer necessário acerca do objeto
pretendido, poderá ser efetuado na sede Prefeitura de Jussara"/GO, situada na Avenida
José Bonifácio, n. 726, Centro, Jussara./GO, site https://jussara.go.gov.br/, e/ou do e-mail:
licitacaojussarago@gmail.com.

ll. DA solrcTAÇÃo
ll.l. A solicitação será feita através de requisição expedida pela secretaria ou
D€partamento solicitante, juntamente com o departamento de compras do Município;
11.2. os itens deverão ser fornecidos conforme solicitação emitida pelo setor solicitante
juntâmente com o setor de compras, devidamentc assinado e registiado que começará a
vigorar após â assinatura do contrato ou documento equivalente.

12- DO PAGAMENTO

12 l- o pagamento será creditado em nome da cONTRATADA, após a âpresentação da
nota fiscaVfahrra, acompanhada pelas certidões fiscais negativas,'do serviço pr"r,uaã,
devidamente atestada pero setor soricitante do serviço, ". áé:0 (trinta) dias 

"à.rido. 
u

contar do primeiro dia útil subsequente à data da entrega do serviço.
12.2- o pagamento mediante a emissão de qualquer ,nodulidud" de ordem bancária será
realizado desde que a CONTRATADA eferui a cobrança de forma a permitir o
cumprimento das exigências legais, principalmente no que se refere às retenções
tributárias, apresentações das certidões fiscaii e trabalhistas.
12.3- A nota fiscal/fatura quc contiver erro será devolvida à coNTRATADA para
retificaÇão e reapresentação, interrompendo-se a contagem do prazo fixado paia o
pagamento, que recomeçará a ser contado integralmente a partir da data áe sua
reapresentação.
12.4- A compensação financeira será admitida nos casos de eventuais atrasos de
pagamento pelo Município, desde que a cONTR.ATADA não tenha concorrido de
alguma forma para o atraso. E devida desde a data limite fixada no .orouto f*u o
pagamento até a data correspondente ao efetivo pagamento da parcela.
12.5- o pagamento ficará condicionado sempre àprova de reguüridade perante a Fazenda
Nacional, Estadual e Municipal, a previdência §ociat, a Juíiça do Trabarho g junto ao
FGTS.

r3 - CONTROLE DE EXECUÇÃO E FTSCALtZAÇÃO
l3.l- O acompanhamento E a fiscalização da execução consistem na vcrificação da
conformidade, de forma â assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser
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exercidos por um ou mais representantes da CONTR.ATANTE,
eipecialmente designados.
13.2- A fiscalização da contratação será exercida por representante da Administraçào,
sendo o responsável técnico o Engenheiro Civil da Secretaria Municipal de Educação, ao
qual competirá acompanhar, fiscalizar e dirimir as dúvidas que surgirem no curso da
execução do contrato, dando ciência à Administração de todas as ocorrências relacionadas
à contratação.
13.3- A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade,
inclusive pcrante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que rcsultante dc
imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de
qualidade inferior, e, na ocoÍrência desta, não implica em corresponsabilidade da
Administração Municipal ou de seus agentes e prepostos.
13.4- O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas
com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos
funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à
regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à
autoridade competente para as providências cabíveis.
13.5- O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades
assumidas pela Contratada cnscjará a aplicação de sançõcs administrativas, previstas
neste Termo de Referência e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão
contratual.

14 - DAS INFRAÇOES E DAS SA]\ÇOES ADMINISTRATTVAS
14.1. As disposições de sanções administrativas estão previstas em regulamento próprio,
de maneira que se apüca as seguintes penalidades:
I - advertência;
II - multa;
a) compensatória;
b) de mora.
III- impedimento de licitar e contratar;
IV- declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
14.2 A aphcaçáo de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em
compensatória e promova a extinçào unilateral do contrato com a aplicação cumulada de
outras sanções previstas neste decreto.
14.3 As sanções previstas nos incisos I, rI c IV do item l3.l poderão ser aplicadas
cumulativamente com a prevista no inciso II, do item l3.l do edital.
14.4 A sanção de advertência será aplicada como instrumento de diálogo e coneção de
conduta nas seguintes hipóteses, quando não sejustificar a imposição de-penalidade mais
grave:
I - descumprimento de pequena relevância;
II - inexecução parcial de obrigação contratual.
14.5 --A sanção de multa compensatória será aplicada ao responsáver por quarquer das
infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei Fetliral n t+.t::, de 2021,
calculada na forma prevista no instrumento convocatório ou no contrato, não podendo ser
inferior a 0,570 (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cenio) do varor
contratado, observando-se os seguintes parâmetros:
I - de, 0,5% (cinco décimos por cento) a l % (um por cento) do varor a ser contratado, para
aquele que:
a) deixar de entregar a documentaçâo exigida para o certâme;
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15. DO REAJUSTE
15.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano

contado da data do orçamento estimado.
l5.l.l. O orçamento estimado pela Administração baseou-se nas planilhas referenciais
elaboradas com base na IN 009/2023-TCM/GO.
15.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os
preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA-
E exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da
anualidade.
15.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
15.4. No caso de atraso ou não diwlgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante
pagará ao contratado a importância calculada pcla última variação coúecida, liquidando
a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
15.4.1. Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao

reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.
15.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão),
obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).
15.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venla(m) a ser extinto(s) ou
de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em
substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.
15.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo
indice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo
aditivo.
15.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

16- DA PUBLICAÇÃO DE INTENÇÁO DO REGISTRO DE PREÇOS

Av. Jo!ó Bonlíácio 726, CentÍo - Jus3aiâ/GO - Fone: O8OO-321-'1241- CNPJ 02.922,I 2alo(xrí -38

b) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato
súperveniente devidamente justifi cado;
ll - de 5% (cinco por cento) sobre o valor contratado, em caso de recusa do adjudicatário
em efetuar o reforço de garantia contratual;
lIl - de 20Á (dois por cento) a llYo (dez por cento) sobre o valor da parcela do objeto não
cxecutada, em caso de inexecução parcial do contrato;
IV --. de 10oÂ (dez por cento) sobre o valor a ser contratado no caso de recusa do
adjudicatário em assinar o contrato ou Ata de Registro de Preços;
Y de 20o/o (vinte por cento) sobrc o valor contratado, em caso de:
a) entrega de objeto com vícios ou defeitos ocultos que o torne impróprio ao uso a que ó

destinado, ou diminuamlhe o valor ou, ainda, fora das especificações contratadas;
b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) dar causa à inexecução total do objeto do contrato.
VI - de 30% (kinta por cento) sobre o valor contratado, em caso de:

a) apresentaçào de declaração ou documentação falsa exigida pâra o certame ou
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;
b) fraude à licitação ou prática de ato fraudulento na execução do contrato;
c) comportamento inidôneo ou liaude de qualquer natureza;
d) prática de atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitaçào;
e) prática de ato lesivo previsto no art. 5o da Lei n" 12.846, de lo de agosto de 2013.



eiOE SE«IIAXn r,$lllclP^l OE EOU(ÀçIO

Ar.losé Bonifácio, n'726, Gntro,,ussaía 60.

Ct P: 76.270{00 - Tehíone: (62) 3373-1ü3

ún ail: sín eí ussorc qo @ ho t do il. r on

SME
S-4re !*ftlrê d. Edànsà.

16.1. A Intenção de Registro de Preços permite a realizâção de

licitação única com a junção das demandas dos demais órgãos interessados no objeto.
com beneficios como o de economia de processos.

16.2. Para participação de um IRP é necessário após a divulgação do mesmo, a

comunicação do órgão interessado com o órgão Gerenciador.
16.3. Para este processo foi cumprido o disposto no art. 86 da Lei Federal n. 14.13312021 ,

visto que se trata de objeto especiÍico.

17. DO FORO
17. l. Para dirimir quaisquer dúvidas, elegem as partes o Foro da Comarca de Jussara/CO,

com renúncia expressa a qualquer outro por mais privilegiado que seja.

Jussara/GO, I 8 de maio de 2026.

a$rnádodPÍó,màdc àrpo,
RICAFDOSALDANHA RrcÂRoosÂLDÀNHÀ

RODRlGUESi78854490 I 72 RooRrcu.s:7&5aae0177
Oàdor: 2026.05 lA 09 lA:09 {l'00'

Ricardo Saldanha Rodrigues
Solicitonte
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Valide a assinatura deste documento em https://jussara.megasoftservicos.com.br//cidadao/autenticar-assinatura com o código: 7ff8fb
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